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ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 10/CGM/2026 
 
 
ÓRGÃO ORIENTADO: Secretaria Municipal de Educação 
   
 
ASSUNTO: Acompanhamento da Aplicação de Recursos na Educação no período de 
Janeiro a Junho/2026. 
 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
 
 

1. APURAÇÃO DA APLICAÇÃO DE RECURSOS NA EDUCAÇÃO – PARCELA DOS 

25%. 

 
A Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, dispõe em seu art. 212 sobre o 

percentual mínimo que o município deverá aplicar com manutenção e desenvolvimento do 

ensino em cada ano, in verbis: 

 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 
 
Esse mínimo fixado para o município em 25%, computa as receitas resultantes de 

impostos, compreendidas as provenientes de transferências constitucionais e legais. 

 
Todavia, este levantamento tem por objetivo demonstrar o total aplicado na Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino, conforme preconiza o Artigo 212 da Constituição Federal. 

 
Sendo assim, esta Orientação Técnica segue como base, a nova metodologia da 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN, que, a partir de abril/2023, mudou a metodologia 

anterior, qual seja, que antes considerava as despesas realizadas no Fundeb, para somar 

com os gastos efetuados com recursos próprios, a fim de calcular a aplicação dos 25% na 

Educação, e, a partir de abril/2023, mudou-se esse entendimento, passando assim, a 

computar as deduções do Fundeb (as receitas retidas dos impostos que são transferidas 

automaticamente para o Fundo – Fundeb)  como receita aplicada para o cômputo dos 25% 

da Educação. 



______________CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICIPIO__________________ 

 

 

 

 

 

 

Página 2 de 21 
 

Para tanto, a Secretaria do Tesouro Nacional, voltou a computar as deduções do 

Fundeb (receitas que são direcionadas para formação do Fundo) como receita aplicada na 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 25%, como segue: 

 
 
 
ANEXO 08 – MANUAL DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS – MDF – 13º EDIÇÃO – 

ALTERAÇÕES TRAZIDAS MDF 13ª edição_ - versão 2 – 28_4_2023. 

TABELA EXEMPLIFICATIVA  - METODOLGIA APLICADA PARA O EXERCÍCIO DE 2023  

 

 
 

Dessa forma, a referida Orientação Técnica foi elaborada tomando por base a análise 

dos relatórios contábeis emitidos pelo sistema contábil da Ábaco Sistemas/SIAFIC-MT, 

referentes ao período de janeiro a junho de 2026, quais sejam: 
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• Relatório de empenhos,  liquidações e pagamentos por fonte de recursos: 

✓ Fundeb 70% - fonte - 015.400.000.000  
✓ Fundeb 30% - fonte - 015.400.000.000  
✓ Convênios e Programas da Educação – fonte 015.750.000.000 
✓ Recursos de Convênios e Programas Outras Finalidades – 015690000000 
✓ Salário – Educação – fonte 015.500.000.000 
✓ PNAE – fonte – 015.520.000.000 
✓ PNATE Estadual – fonte - 0155300000000 
✓ PNATE Federal    - fonte – 015.530.000.000 
✓ FETHAB – (Transporte Escolar), Inc. II, § 8º, do Art. 37, Decreto n° 1261/2000 

– Fonte – 017.590.000.701 
✓ Recursos Próprios – fonte 015.001.001.000 

 

• Comparativo da Receita Orçada com a Arrecada - Anexo 10 - de janeiro a junho/2026. 
 

 
O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, veda a aplicação de recursos próprios 

– parcela dos 25%, para pagamento de Aporte Financeiro à Previdência Própria dos 

Servidores, Merenda Escolar, Uniforme Escolar, Elementos de despesas 33.90.91, a qual o 

montante, se aplicado, é excluído da base de cálculo. 

 
Para tanto, de acordo com os relatórios contábeis, verificou-se que: 

 

O total da receita base apurada no período de janeiro a junho/2026, para apuração da 

aplicação de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, referente ao 

mínimo obrigatório de 25%, foi no montante de R$ 372.772.077,82, a qual 25% sobre esse 

total resultou no montante de R$ 93.193.019,46. Quadro 03. 

 

 

 

O total da receita que representa 25% sobre a receita base no valor de R$ 

93.193.019,46, é composta por: 

DESCRIÇÃO VALOR 25% 5% 20%

TOTAL DA 

DESTINAÇÃO DE 

RECURSO

TOTAL DA RECEITA BASE 372.772.077,82               42.820.439,63         10.074.515,97        40.298.063,86  93.193.019,46                
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 R$ 52.894.955,59, que se refere aos 25% da receita própria do município + 5% 

incidentes sobre as Transferências Constitucionais e Legais (FPM, ICMS, IPVA, ITR, IPI, 

Imposto s/ Câmbio e Seguro). 

 

R$ 40.298.062,89, que se refere ao valor real de 20% descontado automaticamente dos 

repasses das receitas de transferências constitucionais a que o município faz jus, que são 

creditados no Fundo para formação do Fundeb Geral, a qual é computado como recurso 

aplicado no cálculo de aplicação dos 25% da Educação. Enquanto o valor de R$ 

40.298.063,86, refere-se ao valor projetado, calculado sobre a receita base. 

 

No período de janeiro a junho/2026, com base nas despesas liquidadas, foram aplicados 

recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino – MDE, o valor de R$ 70.570.576,49, 

considerando a exclusão das despesas com merenda escolar, no valor de R$ 1.051.906,13, 

despesas estas, não consideradas no cômputo dos 25% pelo TCE-MT  

 
 
Dessa forma, o valor aplicado de R$ 70.570.576,49, representou 18,93% calculada 

sobre a receita base de R$ 372.772.077,82. Quadro 01, 02. 

 

Todavia, o percentual aplicado de 18,93% computa as despesas de uniforme escolar no 

valor de R$ 5.735.690,00, cuja inclusão como despesa de manutenção e desenvolvimento do 

ensino encontra amparo no Acórdão nº 520/2005 do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso, que admite tal cômputo desde que precedido de lei municipal que estabeleça a 

obrigatoriedade do uso do uniforme e observada a impessoalidade. Esses requisitos restam 

atendidos pela Lei Municipal nº 5.467/2025, que torna compulsório o uso cotidiano do uniforme 

(art. 3º) e veda a inserção de propaganda, logomarcas ou símbolos vinculados à gestão 

vigente ou a agremiações político-partidárias, admitindo apenas os brasões municipais e 

nacionais (art. 2º, §§ 2º e 3º), a qual, ademais, produz efeitos retroativos a 3 de março de 

2025 (art. 7º), pelo que engloba o período em exame. 

DESCRIÇÃO VALOR

TOTAL DA RECEITA PRÓPRIA A APLICAR - 25% 42.820.439,63       

TOTAL DA RECEITA DE TRANSF.  A APLICAR - 5% 10.074.515,97       

TOTAL GERAL DA RECEITA PRÓPRIA + TRANSF. IMPOSTOS 52.894.955,59       

TOTAL DA DESTINAÇÃO P/ O FUNDEB - 20% 40.298.063,86       

TOTAL GERAL DA RECEITA A APLICAR - JANEIRO  A JUNHO/2026 93.193.019,46       
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 Nessa perspectiva, embora a inclusão das despesas de uniforme escolar esteja 

juridicamente amparada nos termos acima, a matéria ainda comporta apreciação definitiva 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso quando do julgamento das Contas Anuais 

de Governo do Município. Por cautela de planejamento financeiro, recomenda-se que a 

gestão monitore também o cenário de não inclusão dessas despesas, de modo a preservar o 

atingimento do mínimo constitucional ainda na hipótese, tida por menos provável, de eventual 

glosa. 

 
Nessa linha, o percentual aplicado, caso, o TCE-MT, efetue a glosa das despesas 

realizadas com uniforme escolar no valor de R$ 5.735.690,00, o valor aplicado com base nas 

despesas liquidadas passa a ser de R$ 64.834.886,49, representando 17,39% sobre a receita 

base de R$ 372.772.077,82. 

 

CONCLUSÃO: 
 

Em análise aos números apresentados conclui-se que: 
 
A aplicação de recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino no período de 

janeiro a junho de 2026 com base nos valores liquidados importou no montante de R$ 

70.570.576,49, representando 18,93% sobre a receita base de R$ 372.772.077,82, DE 

ACORDO COM A NOVA METODOLOGIA UTILIZADA PELO SECRETARIA DO TESOURO 

NACIONAL – STN, não atingindo o percentual mínimo de 25% conforme preconiza o art. 212 

da Constituição Federal; Quadro 01, 02,03. 

 
Esse percentual apurado de 18,93% está considerando as despesas com uniforme 

escolar, cuja inclusão se ampara no Acórdão nº 520/2005 do Tribunal de Contas do Estado 

de Mato Grosso e na Lei Municipal nº 5.467/2025, cujos requisitos de obrigatoriedade de uso 

e de impessoalidade encontram-se atendidos. Registre-se que, nas Contas de Governo do 

Exercício de 2022 deste Município, o Tribunal excluiu tais despesas do cômputo; contudo, à 

época não vigia a Lei Municipal nº 5.467/2025, editada apenas em 2025, de modo que o 

pressuposto exigido pelo Acórdão nº 520/2005 não estava então satisfeito. Suprida essa 

condição pela superveniência da lei, o precedente de 2022 perde aplicabilidade ao exercício 

de 2026, aproximando a situação deste Município daquela reconhecida pelo Tribunal no 

julgamento das Contas do Município de Cuiabá referente ao Exercício de 2023 (Parecer 

Prévio nº 144/2024), em que a inclusão foi deferida. 
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A aplicação de recursos com base nos valores empenhados e pagos foram de R$ 

98.153.992,21 e R$ 65.958.777,86, representando 26,33% e 17,69% sobre a receita base 

respectivamente, considerando a inclusão das despesas de uniforme escolar. Quadro 01 e 

02.  

 
O déficit de aplicação de recursos na educação da parcela dos 25% atingiu o montante 

de R$ 22.622.442,97 considerando a aplicação de recursos de 18,93%. 

 

Já, a aplicação de recursos na Educação, excluindo as despesas com uniforme escolar, 

como despesas de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, o percentual passa 

para 17,39% com base nas despesas liquidadas, apresentando um déficit de R$ 

28.358.132,97; Quadro 1.1. 

 
A contribuição do município para a formação do Fundeb no período de janeiro a 

junho/2026 foi no montante de R$ 40.298.062,89; Quadro 05. 

 
O valor dos recursos do Fundeb transferido para o município no período de janeiro a 

junho/2026 foi no montante de R$ 160.625.931,14, que somados com os rendimentos de 

aplicações financeiras de R$ 1.918.477,51, perfez o montante de R$ 162.544.408,65.  

 

Ainda, o município recebeu recursos da Complementação da União – ETI, no valor de 

R$ 674.817,94, que somados com o total do Fundeb de R$ 162.544.408,65, totalizou o 

montante geral de R$ 163.219.226,59. 

 
O valor das Complementações da União – VAAT, VAAF e VAAR são computados no 

montante total da receita do Fundeb, ou seja, é somado a receita principal do Fundeb + 

Rendimento de Aplicação + VAAT + VAAF + VAAR + ETI, para aferir a receita total do Fundeb, 

porém, o recurso do VAAR não é computado na aplicação de recursos no Fundeb 70%. 

 

Não há excedente de recurso do Fundeb não aplicado além do limite de 10% permitido 

no período de janeiro a junho/2026, para exclusão da base de cálculo da aplicação de 

recursos na Educação – 25%, tendo em vista que o valor dos 10% permitido foi no montante 

de R$ 16.321.922,66, e o valor não aplicado foi de R$ 3.951.551,68. 
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Houve despesas empenhadas, liquidadas e pagas para custear Merenda Escolar com 

recurso próprio no período de janeiro a junho/2026, no valor de R$ 1.828.379,37, R$ 

1.051.906,13 e R$ 1.051.906,13, respectivamente. 

 
 
Houve despesas empenhadas, liquidadas e pagas com uniforme escolar no valor de R$ 

5.735.690,00, respectivamente. 

 
Não houve despesas empenhadas no elemento de despesa 33.90.91 – Sentenças 

Judiciais, com recursos próprios no período de janeiro a junho/2026.  

 

Não houve aplicação de recurso para custear despesas com Aporte Financeiro do 
RPPS. 

 

Caso o TCE/MT glose as despesas com uniforme escolar, o índice de aplicação de 

recursos na Educação com base nas despesas liquidadas recuará de 18,93% para 17,39%, 

e o déficit ampliar-se-á de R$ 22.622.442,97 para R$ 28.358.132,97, alteração que repercutirá 

ao longo do exercício e deve ser considerada no planejamento; 

 

Para aferição do cálculo da aplicação de recursos na MDE, mensalmente, o cálculo 

deve ser realizado com base nas despesas liquidadas, e, ao final do exercício, com base nas 

despesas empenhadas. 

 

De todo exposto, verificou-se que o TCE-MT, incluiu no cômputo dos gastos com 

Educação – 25%, da Prefeitura Municipal de Cuiabá-MT, as despesas realizadas com 

uniformes escolares, no valor de R$ 13.810.861,60, a qual elevou o índice de aplicação 

daquele município para 25,02% no ano de 2023. 

 
 

Nesse sentido, orienta-se que: 

 

• abstenha-se de utilizar recursos próprios da parcela dos 25% para custear despesas 
que não são computadas no índice de aplicação dos 25% para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, essas despesas são excluídas do cômputo do cálculo dos 25% 
pelo Tribunal de Contas, reduzindo o percentual de aplicação; 
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• Promova ações imediatas para eliminar o déficit de aplicação na Educação 
gerado no período de janeiro a junho/2026, com base nos valores liquidados, 
considerando os dois cenários de apuração: (i) déficit de R$ 22.622.442,97, 
correspondente ao percentual de 18,93%, na hipótese de inclusão das despesas de 
uniforme escolar de R$ 5.735.690,00; e (ii) déficit de R$ 28.358.132,97, correspondente 
ao percentual de 17,39%, na hipótese de glosa dessas despesas pelo Tribunal de 
Contas. Recomenda-se que o planejamento das ações corretivas adote como meta o 
cenário (ii), mais conservador, a fim de assegurar o atingimento do percentual de 25% 
ao final do exercício ainda que sobrevenha glosa; 
 

• verifique a legislação para verificar quais despesas poderão ser custeadas com a 
parcela dos 25% a fim de evitar desvio de finalidade dos recursos aplicados e posterior glosa 
pelo TCE/MT; 

 

• realize um planejamento adequado das despesas a serem custeadas com a parcela 
dos 25% a fim de possibilitar uma aplicação de recursos corretamente permitindo atingir os 
objetivos da manutenção e desenvolvimento do ensino; 
 

• realize acompanhamento concomitante frente à realização das despesas dos meses 
subsequentes para verificar a sua evolução, possibilitando promover ações corretivas, caso 
necessário; 

 

• Utilize os recursos de superávit financeiro mediante abertura de créditos adicionais na 
fonte de recursos de superávit financeiro, para evitar a utilização de recursos de exercícios 
anteriores na fonte do exercício corrente; 
 

• verifique se o saldo de empenhos a pagar atingirá o montante necessário a ser 
aplicado para atingir o mínimo de 25%, efetuando a liquidação da despesa, bem como a 
realização dos pagamentos, evitando que gere despesas a pagar sem disponibilidade 
financeira para o exercício seguinte; 

 

• Se as despesas empenhadas não tiverem cobertura financeira para pagamento, não 
entrarão no cômputo para atingir o percentual de aplicação dos 25% ao final do Exercício, OU 
SEJA, NÃO BASTA APENAS EXISTIR DESPESAS EMPENHADAS, SE NÃO TIVER 
RECURSO FINANCEIRO PARA PAGAMENTO. 

 
Obs.: Os valores apresentados nesta Orientação poderão sofrer alterações, em virtude 

de ajustes que poderão ocorrer no sistema contábil.  
 

É a nossa orientação. 
 
Várzea Grande – MT, 27 de julho de 2026. 
 
 
 

 
Denize Rosa de Morais                                                  Ivan Echeverria Neto 
      Coordenadora                                                       Controlador-Geral do Município   
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           Quadro 01. Quadro – Resumo da aplicação de recursos na educação – janeiro a 
junho/2026 - exclusão uniforme escolar como despesa de MDE. 

 

 
                Fonte: Relação de empenhos/liq/pagto-E-Safira-SIAFIC-MT-jan-jun/2026. 

 

Quadro 1.1. Resumo da Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 
janeiro a junho/2026 – inclusão uniforme escolar como despesa de MDE. 

 

 
                Fonte: Relação de empenhos/liq/pagto-E-Safira-SIAFIC-MT-jan-jun/2026. 

  
 
 

DESCRIÇÃO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

(+) TOTAL DAS DESPESAS DA EDUCAÇÃO NA FONTE DE 

RECURSO PRÓPRIO - FUNÇÃO 12 (A)
59.950.743,82 31.590.854,86 26.979.056,23

(+) TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB (B) 40.298.062,89 40.298.062,89 40.298.062,89

(=) DESPESAS BRUTA COM ENSINO ( C ) = (A + B) 100.248.806,71 71.888.917,75 67.277.119,12

( - ) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, 

EM VALOR SUPERIOR À 10% (D)
0,00 0,00 0,00

( - ) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE 

ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE 

DO EXERCÍCIO ATUAL (E)

266.435,13 266.435,13 266.435,13

( - ) OUTRAS DESPESAS QUE NÃO SE ENQUADRAM NA MDE 

(Merenda Escolar/Uniforme Escolar/Elemento 33.90.91) (F)
7.564.069,37                         6.787.596,13 6.787.596,13

TOTAL GERAL APLICADO (G) = (C - D - E - F) 92.418.302,21 64.834.886,49 60.223.087,86

RECEITA BASE (H) 372.772.077,82 372.772.077,82 372.772.077,82

% APLICAÇÃO DE RECURSO S/ RECEITA BASE (I) = (G/H) 24,79% 17,39% 16,16%

% MÍNIMO DE APLICAÇÃO (J) 25,00% 25,00% 25,00%

VALOR MÍNIMO A SER APLICADO - 25% (L) = (Ix25%) 93.193.019,46 93.193.019,46 93.193.019,46

DÉFICIT E/OU SUPERÁVIT (M) = I - J) -0,21% -7,61% -8,84%

DÉFICIT E/OU SUPERÁVIT (N) = (G - L) (774.717,24)                           (28.358.132,97)                    (32.969.931,60)            

SITUAÇÃO (O) IRREGULAR IRREGULAR IRREGULAR

DESCRIÇÃO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

(+)  TOTAL DAS DESPESAS DA EDUCAÇÃO NA FONTE DE 

RECURSO PRÓPRIO FUNÇÃO 12 (A)
59.950.743,82 31.590.854,86 26.979.056,23

(+) TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB (B) 40.298.062,89 40.298.062,89 40.298.062,89

(=) DESPESAS BRUTA COM ENSINO ( C ) = (A + B) 100.248.806,71 71.888.917,75 67.277.119,12

( - ) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, 

EM VALOR SUPERIOR À 10% (D)
0,00 0,00 0,00

( - ) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE 

ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE 

DO EXERCÍCIO ATUAL (E)

266.435,13 266.435,13 266.435,13

( - ) OUTRAS DESPESAS QUE NÃO SE ENQUADRAM NA MDE 

(Uniforme Escolar/Merenda Escolar/Outras Despesas (F)
1.828.379,37                         1.051.906,13 1.051.906,13

TOTAL GERAL APLICADO (G) = (C-D-E-F) 98.153.992,21 70.570.576,49 65.958.777,86

RECEITA BASE (H) 372.772.077,82 372.772.077,82 372.772.077,82

% APLICAÇÃO DE RECURSO S/ RECEITA BASE (I) = (G/H) 26,33% 18,93% 17,69%

% MÍNIMO DE APLICAÇÃO (J) 25,00% 25,00% 25,00%

VALOR MÍNIMO A SER APLICADO - 25% (L) = (Ix25%) 93.193.019,46 93.193.019,46 93.193.019,46

DÉFICIT E/OU SUPERÁVIT (M) = (I - J) 1,33% -6,07% -7,31%

DÉFICIT E/OU SUPERÁVIT (N) = (G - L) 4.960.972,76                         (22.622.442,97)                    (27.234.241,60)            

SITUAÇÃO (O) REGULAR IRREGULAR IRREGULAR
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 Quadro 02. Quadro – Analítico da aplicação de recursos na educação – exclusão uniforme 
escolar - janeiro a junho/2026. 

 

 
Fonte: Relatório de Liquidações Emitidas – Sistema Contábil – Ábaco – E-Safira-SIAFIC_MT – jan-jun-2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESCRIÇÃO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

(+) TOTAL DE DESPESAS CUSTEADAS (LIQUIDADAS/EMPENHADAS)  NO ENSINO - 

COM RECURSOS DE IMPOSTOS = FUNÇÃO 12 - EDUCAÇÃO (Natureza Despesa ) ( A)

59.950.743,82 31.590.854,86 26.979.056,23

(+) TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB (B)
40.298.062,89 40.298.062,89 40.298.062,89

(=) DESPESAS BRUTA DO ENSINO C = (A + B)
100.248.806,71 71.888.917,75 67.277.119,12

( - ) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR À 

10% (D) 0,00 0,00 0,00

( - ) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATMAENTE ANTERIOR NÃO 

APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO ATUAL (E) (266.435,13)                    (266.435,13)              (266.435,13)                       

( - ) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS (F) 0,00 0,00 0,00

( - ) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO 

ENSINO (G) 0,00 0,00 0,00

( - ) OUTRAS DESPESAS QUE NÃO SE ENQUADRAM NA MDE (H) = (I+J+L)
(1.828.379,37)                 (1.051.906,13)           (1.051.906,13)                    

( - ) ELEMENTOS 33.90.91 E 33.91.97 (I)
-                                  -                            -                                     

( - ) MERENDA ESCOLAR - DESPESAS DO EXERCÍCIO LIQUIDADOS NO EXERCÍCIO - 

FONTE 015.001.001 PROJ/ATIV: 2180-2283-2337 ( J)
(1.828.379,37)                 (1.051.906,13)           (1.051.906,13)                    

( - ) UNIFORME ESCOLAR - DESPESAS DO EXERCÍCIO LIQUIDADOS NO EXERCÍCIO - 

FONTE 015.001.001 PROJ/ATIV: XXXXX ( L) 0,00 0,00 0,00

( = ) TOTAL DAS DESPESAS APLICADOS NO ENSINO M = ( C - D - E - F - G - H)
98.153.992,21                 70.570.576,49          65.958.777,86                    

TOTAL DA RECEITA BASE  ( L ) 372.772.077,82               372.772.077,82        372.772.077,82                  

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO SOBRE A RECEITA BASE ( N ) = (M/L) 26,33% 18,93% 17,69%

LIMITE MÍNIMO SOBRE A RECEITA BASE (O)  25% DA RECEITA BASE ( O ) = (Lx25%) 93.193.019,46                 93.193.019,46          93.193.019,46                    

SITUAÇÃO  ( P ) REGULAR IRREGULAR IRREGULAR

RECURSOS APLICADOS A MAIOR E/OU A MENOR NO PERÍODO (Q = (M - O)
4.960.972,76                   (22.622.442,97)         (27.234.241,60)                  

% MÍNIMO DE APLICAÇÃO EM MDE (R)
25,00% 25,00% 25,00%

PERCENTUAL APLICADO A MAIOR E/OU A MENOR NO EXERCÍCIO S = ( N - R)

1,33% -6,07% -7,31%
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Quadro 03. Quadro Analítico da Receita Base para Aplicação de Recursos na Educação de 
janeiro a junho/2026. 

 

 
 

 
Fonte: Comparativo da Receita Orçada c/ Arrecadada – Anexo 10 – Sistema Contábil – Ábaco – E-Safira-SIAFIC_MT_jan-
jun2026. 

 
Quadro 04 – Quadro Demonstrativo das Transferências P/ o FUNDEB – janeiro a junho/2026. 

 

 
Fonte: Comparativo da Receita Orçada c/ Arrecadada - Anexo 10 – Sistema Contábil – Ábaco – E-Safira-SIAFIC_MT jan-
jun/2026. 

DESCRIÇÃO VALOR 25% 5% 20%

TOTAL DA 

DESTINAÇÃO DE 

RECURSO

RECEITA PRÓPRIA RESULTANTE DE IMPOSTOS 170.666.548,35    42.666.637,09     42.666.637,09    

IPTU - Imposto s/ Propriedade Territorial Urbana 40.972.103,60     10.243.025,90     

ITBI - Imposto s/ Transm. de Bens "Inter Vivos" 10.642.894,92     2.660.723,73       

ISSQN - Imposto s/ Serv. Qulaquer Natureza 67.730.038,27     16.932.509,57     

Dívida Ativa dos Impostos - Tributária 22.882.489,73     5.720.622,43       

Multas e Juros provenientes de Impostos - Tributária 957.348,79          239.337,20          

Multas e Juros de Impostos - inclusive de Dívida Ativa 3.473.128,88       868.282,22          

IRRF - Imposto de Renda 24.008.544,16     6.002.136,04

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E 

LEGAIS 202.105.529,47    153.802,54          10.074.515,97     40.298.063,86   50.526.382,37    

Cota - Parte FPM 69.798.827,26     3.489.941,36       13.959.765,45   

Cota Parte FPM - EC 55 Alínea "d" -                     -                     

Cota Parte FPM - EC 55 Alínea "d" -                     -                     

FPM COMPLEMENTAR - LEI 198/2023 -                     -                     

Trasnf. Fin. ICMS Desoneração - LC nº 87/96 -                     -                     -                   

Cota - Parte - Imposto s/ Oper. Crédito 97.090,86            24.272,72            

Cota - Parte ICMS 86.232.212,78     4.311.610,64       17.246.442,56   

Cota-Parte IPI Exportação 518.119,30          129.529,83          

Cota-Parte ITR 156.461,38          7.823,07             31.292,28         

Cota-Parte IPVA 45.302.817,89     2.265.140,89       9.060.563,58     

Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e 

Transferências Constitucionais (Art. 5º, Inciso V, EC nº 

123/2022 e LC 194/2022) -                     -                     

TOTAL DA RECEITA BASE 372.772.077,82    42.820.439,63     10.074.515,97     40.298.063,86   93.193.019,46    

DESCRIÇÃO VALOR

TOTAL DA RECEITA PRÓPRIA A APLICAR - 25% 42.820.439,63       

TOTAL DA RECEITA DE TRANSF.  A APLICAR - 5% 10.074.515,97       

TOTAL GERAL DA RECEITA PRÓPRIA + TRANSF. IMPOSTOS 52.894.955,59       

TOTAL DA DESTINAÇÃO P/ O FUNDEB - 20% 40.298.063,86       

TOTAL GERAL DA RECEITA A APLICAR - JANEIRO  A JUNHO/2026 93.193.019,46       

MÊS VALOR

JANEIRO 27.024.092,48

FEVEREIRO 25.004.289,88                     

MARÇO 29.879.613,97                     

ABRIL 27.667.511,09                     

MAIO 27.506.136,75                     

JUNHO 24.829.913,47                     

TOTAL ARRECADADO 161.911.557,64                    

(-) REDUTOR TRASF. FUNDEB (1.285.626,50)                      

TOTAL ARRECADADO (-) REDUTOR 160.625.931,14                    

RENDIMENTO DE APLICAÇÃO 1.918.477,51

TOTAL GERAL ARRECADADO 162.544.408,65                    

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - ETI 674.817,94                          

TOTAL GERAL ARRECADADO + ETI 163.219.226,59                    

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAR 0,00

TOTAL GERAL ARRECADADO + ETI + VAAR 163.219.226,59                    



______________CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICIPIO__________________ 

 

 

 

 

 

 

Página 12 de 21 
 

Quadro 05.  Quadro Demonstrativo dos Valores das Retenções do FUNDEB janeiro a junho/2026. 
 

 
      Fonte: Comparativo da Receita Orçada c/ Arrecadada - Anexo 10 – Sistema Contábil – Ábaco – E-Safira-        

SIAFIC_MT jan-jun/2026. 

 
 
FIGURA 01. DESPESAS COM UNIFORME ESCOLAR – EXCLUÍDAS DO CÔMPUTO DOS 25% - 
CONTAS DE GOVERNO/2022 – PREFEITURA DE VÁRZEA GRANDE - MT. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MÊS/REFERÊNCIA VALOR

JANEIRO 5.978.721,81

FEVEREIRO 6.387.797,89

MARÇO 6.807.511,34

ABRIL 7.010.582,56

MAIO 7.392.750,52

JUNHO 6.720.698,77

TOTAL GERAL RETIDO 40.298.062,89
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ALERTA IMPORTANTE! 
 
DEMONSTRAÇÃO DO CÁLCULO DO LIMITE DE 10% DOS RECURSOS DO FUNDEB 
PERMITIDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE: 

 
A Matriz de cálculo do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT e da 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN, utilizada para aferir a aplicação de recursos dos 25%, 
determina que: 

 
- Se caso, o município deixar um valor acima dos 10% permitido, esse excedente é 

excluído da base de cálculo da aplicação de recursos na Educação – 25%, do exercício a que 

se refere, reduzindo o percentual de aplicação de recurso na Educação, comprometendo o 

cumprimento do índice de no mínimo 25% de aplicação. 

  
- No período de janeiro a junho/2026, o município recebeu o montante de recurso do 

Fundeb no valor de R$ 163.219.226,59, composto pelos seguintes valores:  

 

- De acordo com o cálculo efetuado seguindo a Matriz do TCE/MT, no período de janeiro 

a junho/2026, há um déficit de aplicação no Fundeb de R$ 3.951.551,68, com base nas 

despesas liquidadas, ou seja, existe um saldo de recurso que deixou de ser de R$ 

3.951.551,68, sem considerar a aplicação do recurso do  ETI. (obs.: não houve arrecadação 

de recursos do VAAR) 

 

DESCRIÇÃO VALOR (R$)

RECEITA PRINCIPAL DO FUNDEB (A) 160.625.931,14                                                                

RENDIMENTO DE APLICAÇÃO (B) 1.918.477,51                                                                     

SUB - TOTAL C=(A+B) 162.544.408,65                                                                

RECEITA DA COMPL. UNIÃO - ETI (D) 674.817,94                                                                        

RECEITA DA COMPL. UNIÃO - VAAR (E) 0,00

TOTAL GERAL F = (C+D+E) 163.219.226,59                                                                
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- Para aferição do limite de 10% dos recursos do Fundeb que é permitido deixar para o 

exercício seguinte, utiliza-se a Matriz de cálculo do Tribunal de Contas como segue: 

 
De acordo com o quadro 7.11 – Auxiliar – Cálculos – Fundeb – Janeiro a Junho/2026 – 

TCE-MT, não houve despesas liquidadas do Fundeb acima dos recursos recebidos, pois, 

arrecadou-se o total de R$ 163.219.226,59, e liquidou despesas no valor de R$ 

159.267.674,91, havendo uma diferença  que deixou de ser aplicada  de R$ 3.951.551,68, 

com a inclusão do recurso do ETI.  

 

 
- Para aferição dos 10% de recurso permitido para o exercício seguinte, utiliza-se a 

seguinte Matriz de cálculo do TCE-MT: 
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 De acordo com o quadro 7.12 – FUNDEB – Rec. Recebida e não aplicada no Exercício 

– Janeiro a Junho/2026 do TCE-MT, o valor do máximo de 10% permitido é aplicado sobre  o 

total da receita arrecadada do Fundeb +  as Complementações da União, neste caso, a receita 

arrecadada no período de janeiro a junho/2026, foi no total de R$ 163.219.226,59, onde, os 

10% aplicado sobre esse valor, resultou no montante de R$ 16.321.922,66, ou seja, apenas 

esse montante seria permitido deixar para o exercício seguinte até o momento. 

 
- Mas, como não houve valor não aplicado, acima do limite de 10% permitido, ou seja, 

o valor não aplicado foi no montante de R$ 3.951.551,68, não há excedente de recurso não 

aplicado além do limite de 10%  permitido para o exercício seguinte para exclusão da base de 

cálculo  da aplicação de recursos na Educação – 25%. 

 
- Quando há ocorrência de recursos não aplicados do Fundeb, acima do limite de 10% 

no decorrer do exercício, tal situação deve ser observada criteriosamente pelo gestor mês a 
mês, realizando as adequações necessárias quanto à execução das despesas, a fim de evitar 
que haja sobra de recursos, além do limite de 10% permitido, corroborando para o não 
atingimento do limite mínimo de 25% na Educação, estabelecidos pela legislação ao final do 
exercício, em virtude da não aplicação dos recursos do Fundeb. 

 
 
- A ausência de aplicação de recursos do Fundeb, prejudica, sobremaneira, o 

alcance do limite mínimo de aplicação dos 25% na Educação, tendo em vista que, o 
valor não aplicado excedente aos 10% permitido, é automaticamente excluído da base 
de cálculo dos 25% da Educação. 

 

Nesse sentido, a demonstração do cálculo dos 10% dos recursos do Fundeb 

permitido para aplicar no 1º quadrimestre do exercício seguinte, no período em tela, 

serve para a gestão realizar o monitoramento nos meses subsequentes, a fim de 

possibilitar os ajustes necessários para a realização da aplicação dos recursos do 

Fundeb excedentes aos 10% permitido que não foram gastos ainda, para não prejudicar 

o atingimento do índice de 25% na Educação até o final do exercício de 2026. 

 

UNIFORME ESCOLAR – CONTAS DE GOVERNO/2023 – MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
GRANDE – MT – JULGAMENTO E ENTENDIMENTO DO TCE-MT 

 
Nas Contas de Governo do Exercício de 2022, o Tribunal de Contas excluiu do cômputo 

dos 25%, as despesas com uniforme escolar. Já, nas Contas de Governo do Exercício de 

2023, a equipe técnica realizou a exclusão, porém, em sede de análise pelo Conselheiro 

Relator, houve controversas quanto ao entendimento.  
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Segue trechos extraídos da Orientação Técnica nº 03/CGM/2025 referente o 

cumprimento das recomendações e determinações quanto ao Parecer Prévio nº 140/2024 -  

TP – Contas de Governo do Exercício/2023, onde explanou-se sobre o assunto. Senão 

vejamos: 

 

 

 

 

 

A Equipe Técnica utilizou como despesas dedutíveis da base de cálculo, os valores 

das despesas com Uniforme Escolar, no valor de R$ 1.876.675,26, porém, a despesa com 

Uniforme Escolar com recursos próprios conforme registrado na contabilidade era no valor 

de R$ 1.874.675,26 como segue como segue: 

O MP se manifestou da seguinte forma: 
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De acordo com a explanação acima, conclui-se que o  MP,  considera as despesas com 

uniforme escolar, como sendo de manutenção e desenvolvimento do ensino, mas, não deve 

ser incluído no cômputo por ter sido financiada com recursos próprios. 

 
O defendente em sede de Defesa pugnou pela não inclusão da referida despesa em 

Outras Despesas que não se enquadram na MDE, pedido este, não acatado pela Equipe 

Técnica e Ministério Público de Contas. Já em sede de Alegações Finais, o defendente pontuou 

que o valor de R$ 1.876.675,26, não seria o correto para inclusão em Outras Despesas que não 

se enquadram na MDE, e sim, o valor de R$ 1.874.674,26 conforme registrado na Contabilidade 

do Município. 

 
Em sede das Razões do Voto, o Conselheiro Relator, acolheu a manifestação do Gestor, 

pela correção do valor para R$ 1.874.674,26. 

 
Em seguida, o Conselheiro Relator explanou quanto às despesas com aquisições de 

uniformes escolares, citando o prejulgado do Tribunal de Contas – Acórdão nº 520/2005 – 

processo nº 83720/2005) que dispõe acerca da inclusão dos gastos com aquisição de uniformes 

escolares em despesas com MDE, uma vez que os referidos gastos com aquisição de uniformes 
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escolares para os alunos do Ensino Fundamental, pertencentes à Rede Municipal de Ensino, 

podem ser considerados como despesas de MDE. 

 
Noutro giro, o Conselheiro Relator, ao mesmo tempo que acolheu as despesas de 

uniforme escolar, como sendo de MDE, manifestou-se dizendo que o município se 

equivocou e registrou contabilmente a aquisição dos uniformes em fonte de recursos 

próprios, devendo o setor contábil do Município realizar a posterior correção contábil. 

 
Nessa seara, entende-se que o Conselheiro Relator concordou com a manutenção do 

valor de R$ 1.874.674,26 em Outras Despesas que não se enquadram na MDE. 

 
Porém, ao analisar o recálculo realizado pelo TCE/MT, para aferição da aplicação de 

recursos na MDE, a qual apresentou o percentual aplicado de 24,48%, verificou-se que o valor 

de R$ 1.876.675,26 foi considerado como despesas de MDE - fonte de recursos próprios, ou 

seja, esse montante foi computado como despesas consideradas como de MDE. 

 
 
Nessa linha, entende-se que, restou prejudicado o entendimento, quanto à inclusão, ou 

não, das despesas com uniforme escolar, no cômputo dos 25% ou seja, ao mesmo tempo que 

o Conselheiro  argumentou que é vedada a sua aplicação, incluiu-se o valor no cômputo dos 

25% para aferição do percentual dos gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino 

– MDE no exercício de 2023.   

 
DECISÃO REFERENTE DESPESAS DE UNIFORME ESCOLAR – CONTAS DE 
GOVERNO/2023 – MUNICÍPIO DE CUIABÁ-MT – JULGAMENTO – TCE-MT – PARECER 
PRÉVIO Nº 144/2024. 
 

O embasamento legal para inclusão nos gastos com educação, considerado pela gestão 

municipal, ou seja, das despesas com uniforme escolar, dá-se em virtude da análise do 

relatório “Razões do Voto” e Parecer Prévio nº 144/2024 – PP – Processo nº 53.781-0/2023 

– Contas Anuais de Governo/2023 do Município de Cuiabá – MT, emito pelo Tribunal de 

Contas de Mato Grosso, em julgamento das Contas Anuais de Governo/2023 da Prefeitura 

Municipal de Cuiabá-MT, conforme trechos extraídos dos referidos relatórios, deferindo a 

inclusão das despesas com uniforme escolar, no cômputo dos gastos com Educação – 25%, 

conforme trechos extraídos dos relatórios emitidos pelo TCE-MT, transcritos abaixo como 

segue: 
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Fonte: Relatório Técnico de Defesa- págs. 04 e 05 

 

 
Fonte: Relatório Técnico de Defesa- págs. 04 e 05 

 

 
               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 

 

 
               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 
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               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 
 

 
               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 

 

 
               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 

 
               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 

 

 
               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 
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               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 

 
               Fonte: Relatório as Razões do Voto – págs. 02-09-Contas Anuais de Governo/2023 – Cuiabá – MT. 
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